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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo geral investigar a percepção de professores 

da educação básica do município de São Mateus, a respeito das consequências do 

ensino remoto durante a pandemia da COVID-19 para o aprendizado de crianças com 

déficit intelectual. Para alcançar os objetivos propostos neste estudo, deu-se início ao 

plano metodológico partindo de uma abordagem qualitativa, a coleta de dados foi 

realizada por meio de entrevista visando explorar situações da vida real sem limites 

definidos. A pesquisa foi realizada com professores de duas escolas municipais de 

São Mateus, computando dez professores da educação básica. A busca por 

esclarecimentos acerca de como foi para os professores a adaptação frente a uma 

mudança repentina de métodos, e acesso ao ensino e conteúdo programáticos das 

redes de ensino, e ainda demonstrar como foi a percepção desses professores quanto 

ao êxito na aprendizagem desses alunos, foi o que estimulou o início desta pesquisa 

que foi realizada presencialmente. A pesquisa teve como suporte teórico autores 

como: Moreira, Henrique e Barros (2020), Santos, Oliveira e Soares (2020) e Oliveira 

Neta, Nascimento & Falcão (2020) entre outros que escreveram grandes obras acerca 

do tema durante a pandemia da covid-19, contribuíram massivamente para a 

discussão dos resultados obtidos nesta pesquisa. O que  ficou evidenciado que 

durante o período da pandemia da covid-19, os desafios ensinar e/ou passar o 

conhecimento e as dificuldades apresentadas pelos alunos com deficiência intelectual 

foram diversas, no entanto observou-se que esses professores gozaram de êxito no 

cumprimento da função primordial da escola que é democratizar o acesso às novas 

descobertas e participação junto ao mundo da inovação, visto que contribuiu para a 

inclusão dos cidadãos no debate acerca de temas especializados e que podem 

impactar na suas vidas e trabalhos. 

 

Palavras Chaves: pandemia da COVID-19, déficit intelectual, ensino aprendizagem  
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1 INTRODUÇÃO 

A humanidade no início do ano de 2020, se deparou com a pandemia mundial da 

COVID- 19, que acarretou serias mudanças da vida cotidiana em diferentes esferas; 

familiar, social e escolar (FIOCRUZ, 2020). O presente trabalho em seu contexto traz 

os efeitos encontrados no processo de ensino-aprendizagem dos alunos com 

Deficiência Intelectual durante o período da pandemia causado pelo distanciamento 

social. A vida que por um momento era normal, onde os alunos podiam brincar ao ar 

livre, ter contato com outras crianças e adultos, ir ao supermercado, praças e parques, 

frequentar a escola sem medo e receio, durante o período pandêmico, tornou-se de 

uma hora para outra, totalmente imprópria de ser vivida, inclusive o espaço escolar. 

A pandemia de COVID-19 impôs uma nova ordem de funcionamento do comércio, 

das instituições de ensino, junto com estas medidas vieram as suspenções das aulas 

presenciais pelo Decreto nº 10.282, DE 20 DE MARÇO DE 2020. D.O.U 20/03/2020 

e a adoção das aulas de forma remota e virtual através da internet com o uso de 

diversas ferramentas tecnológicas e variados aplicativos, plataformas e redes sociais. 

Professores de escolas públicas diante dessa situação se viram forçados a repensar 

sua prática pedagógica para adequar às novas necessidades com o objetivo de uma 

construção sólida de conhecimentos.  

As escolas iniciaram os estudos remotos, o que de certa forma foi implementado 

também na educação especial. Para acompanhar as atividades, muitos alunos 

contaram com a presença dos familiares no momento das aulas remotas, mas outros 

não tiveram este apoio incisivo. Além das aulas expositivas, algumas atividades 

didáticas foram ministradas com o uso de tecnologias a fim de viabilizar as aulas. Além 

destes, outros recursos pedagógicos como músicas e contação de estórias reforçaram 

o aprendizado (MOREIRA et al., 2020).  

Tudo mudou repentinamente, do ensino presencial para o ensino de forma remota, 

tendo sido a sala de aula física alterada para a sala de aulas virtual através de diversas 

plataformas e ferramentas tecnológicas e digitais a partir do ano de 2020, mudança 

essa que se deu de forma forçada pela pandemia do Corona vírus ou COVID-19, 

sendo um processo que ainda hoje em 2023 se encontra em desenvolvimento e 
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adequação por parte de todos os envolvidos. Além disso, a pandemia tem gerou 

grandes impactos na saúde mental das pessoas (OPAS, 2020). 

Por mais que na última década do século XX, a humanidade vivenciou o que 

chamamos de Revolução Tecnológica e a sociedade cada vez mais conectada. Tanto 

as pequenas ações do dia-a-dia quanto as organizações e governos, tudo depende 

das tecnologias de informação e comunicação (TIC) e do uso da internet 

(BITTENCOURT; ALBINO, 2017). Em alguns países, a implementação de recursos 

informacionais se iniciou entre os anos 70 e 80 trazendo soluções para o que antes 

era majoritariamente analógico (SIQUEIRA, 2018). Embora não seja recente o uso de 

tecnologias digitais pela humanidade, isso não aconteceu dentro das escolas de forma 

efetiva. 

A partir dos anos 2000 alguns estudos foram realizados na intenção de promover 

discussões voltadas à inclusão das TIC na Educação Básica brasileira (SIQUEIRA, 

2018) e atualmente pode-se dizer que muitas escolas ainda não estão adaptadas ao 

seu uso como uma estratégia de ensino. Segundo Loureiro e colaboradoras (2019), a 

utilização das TIC no ambiente educacional deve ocorrer dentro de um contexto 

pedagógico como um recurso e não apenas o uso da estratégia com um objetivo em 

si mesmo (LOUREIRO; CAVALCANTI; ZUKOWSKY, 2019).  

Diante disto, as escolas possuem a responsabilidade de integrar o aluno nesse 

universo e prepará-lo para se tornar um cidadão crítico e ativo em uma sociedade que 

os impulsiona a acompanhar o ritmo tecnológico em que ela caminha 

(BITTENCOURT; ALBINO, 2017). Como resultado, espera-se que as aulas se tornem 

para eles algo mais interessante e interativo, e que por um maior interesse haja 

também um melhor aprendizado. 

Diante do contexto apresentado, a pergunta que norteia esta pesquisa, ou seja, o 

problema deste estudo é: “Qual a percepção dos profissionais da educação especial 

do Município de São Mateus a respeito do impacto das aulas remotas ministradas 

durante a pandemia da COVID-19 no aprendizado de alunos com algum déficit 

intelectual?”  
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E como objetivo geral, pretende-se investigar a percepção de profissionais da 

educação do município de São Mateus a respeito das consequências do ensino 

remoto durante a pandemia da COVID-19 para o aprendizado de crianças com 

deficiência intelectual. Especificamente, tem-se como objetivos específicos: 

Conhecer a legislação do município de São Mateus, quanto à organização das escolas 

no período da pandemia da Covid-19; Conhecer a percepção dos educadores sobre 

as consequências da Pandemia para o aprendizado dos estudantes com deficiência 

intelectual.  

Já se conhece a opinião de muitos educadores a respeito da inclusão das tecnologias 

no contexto escolar e seu benefício para os alunos. Contudo, é escassa na literatura 

atual a percepção dos profissionais da educação especial a respeito dos resultados 

do ensino remoto ministrado durante os anos de 2020 e 2021 no aprendizado de 

crianças com deficiência intelectual.  Estes, por estarem em contato constante e 

acompanharem a evolução, as potencialidades e dificuldades de cada criança, podem 

fazer uma boa observação do nível de assimilação dos conteúdos por parte dos 

alunos. 

A partir dos resultados desta pesquisa, poderão ser sugeridas intervenções no sentido 

de preencher as lacunas de aprendizado que possam ter ficado após dois anos de 

ensino remoto, além de gerar uma construção do conhecimento teórico da aluna 

autora. Se realizada de forma adequada, com uma amostra realista e no tempo 

disponível para sua execução, este projeto poderá ser uma base teórica sólida para o 

planejamento escolar das instituições estudadas ou mesmo outras da região. 

O presente trabalho foi desenvolvido no plano metodológico partindo de uma 

abordagem qualitativa, onde a coleta de dados foi realizada por meio de entrevista 

com professores da rede pública de duas escolas no município de São Mateus, no 

Espirito Santo, apenas os professores da turma de educação especial participaram 

da coleta visando explorar situações da vida real, e sem limites definidos. Os dados 

coletados estão apresentados no capítulo 5 deste documento. 

Este trabalho está estruturado em 5 capítulos, o primeiro capítulo apresenta uma 

visão geral das políticas de atendimento aos estudantes com deficiência, o segundo 

capitulo trata-se de aspectos conceituais referente aos alunos com deficiência 
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intelectual (DI), o terceiro capitulo vem trazendo um visão geral de como funcionou a 

educação especial durante a pandemia, o quarto capítulo apresenta detalhadamente 

os aspectos metodológicos utilizados para a realização desta pesquisa. O quinto e 

último capítulo apresenta os resultados e as referidas discussões teóricas 

apresentadas neste trabalho. 
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2 POLÍTICAS DE ATENDIMENTO AOS ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL 

A pedagogia da exclusão tem origens remotas, condizentes com o modo como estão 

sendo construídas as condições de existência da humanidade em determinado 

momento histórico (BRASIL, 2004). No Brasil, os principais marcos na garantia dos 

direitos foi a Constituição Federal o qual garantiu os direitos de crianças e 

adolescentes com deficiência, a Convenção dos Direitos da Criança, a Lei nº 7.853/89, 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) e o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/90, onde afirma no artigo 55, os dispositivos legais 

supracitados ao determinar que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de 

matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. 

No entanto, Mendes (2006) aponta que o atendimento às pessoas com deficiência 

teve início na época do Império, com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto 

dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto 

dos Surdos Mudos, em 1857, hoje denominado Instituto Nacional da Educação dos 

Surdos – INES. No entanto, tais instituições eram localizadas no Rio de Janeiro e a 

maior parte das pessoas com deficiência ficavam à mercê desses atendimentos. 

Ainda segundo o documento da Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva da Inclusão escolar (BRASIL, 2008, s/p). 

No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi (1926), 
instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência 
mental; em 1954, é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais – APAE; e, em 1945, é criado o primeiro 
atendimento educacional especializado às pessoas com superdotação 
na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. 

Esses marcos históricos foram importantes para a continuidade da garantia de direitos 

das pessoas com deficiência no Brasil. Segundo Mendes (2006), por volta do século 

XX, surge nos países nórdicos, a ideia de integração, por meio de grupos que não 

concordavam com as condições impostas às pessoas com deficiências. Então 

podemos perceber através de todo contexto histórico que nem sempre foi assim, os 

considerados com algum tipo de deficiência não tinham direito ao acesso à educação 

e poucos podiam participar dos espaços sociais. Desse modo, os alunos que 
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apresentavam dificuldades de aprendizagem, recebiam atendimento em classes 

especiais separadas, acreditando que seriam mais bem acolhidos. 

A Organização das Nações Unidas (ONU), depois da Segunda Guerra Mundial, 

elabora a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a qual garantiu o direito 

de igualdade a todos, não podendo existir nenhum tipo de discriminação, o que 

propiciou o debate sobre o processo de inclusão. Portanto, a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, marcou mudanças principalmente no campo das relações 

sociais, especificamente para as questões das pessoas com deficiências e inclusão.  

Fortalecendo o processo inclusivo no ambiente escolar, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB) 9.394/1996, fortemente influenciada pela Declaração Mundial 

sobre Educação para Todos (1990) e pelas recomendações da Declaração de 

Salamanca (1994), modificou muitas questões no sistema educacional, nos diferentes 

níveis e modalidades de ensino. No contexto histórico do Brasil, a Declaração Mundial 

de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) ajudaram na 

formulação das políticas públicas da educação na perspectiva inclusiva. 

Ressalta-se ainda que em 1999, o Decreto Nº 3.298/1999 regulamentou a Lei nº 

7.853/89, que dispôs sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiência, definindo a educação especial como “uma modalidade transversal a 

todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da 

educação especial ao ensino regular”. Embora tendo sido implementadas uma lei em 

um tempo histórico em que se acreditava no processo de integração das pessoas com 

deficiência, essa lei foi importante para o processo de mudança posterior.  

Um dos impactos dessa regulamentação foi a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 que no 

artigo 2º, determinou que: 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 
escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos 
(MEC/SEESP, 2001). 

Essas diretrizes nortearam muitas mudanças na gestão da educação especial nos 

estados e municípios brasileiros, sobretudo quanto ao caráter do atendimento 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.298-1999?OpenDocument
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especializado aos estudantes com “necessidades educacionais especiais”1.  

Os primeiros 10 anos do século XXI foram marcados por publicações de decretos e 

portarias que orientaram a Política de Educação Especial na perspectiva inclusiva, no 

Brasil. A Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual assinada em 06 de 

outubro de 2004 no Canadá que afirma que as pessoas com deficiência intelectual, 

assim como outros seres humanos, nascem livres e iguais em dignidade e direitos e 

precisam ser incluídas verdadeiramente e não somente ter as suas oportunidades 

equiparadas (RABELO, 2022).  

No Brasil,  dentre outros dispositivos legais, um grande passo foi dado em 2007 

quando foi lançada a portaria Ministerial nº 13/2007 que dispôs sobre a implementação 

das salas de recursos, lugares propícios para o apoio aos alunos que precisem de 

alguma complementação do aprendizado no contra-turno da escola.  

Mais adiante, nos anos de 2007 e 2008, aconteceu em âmbito nacional uma 

discussão em torno de uma nova Política Nacional para nortear a modalidade de 

Educação Especial. Aprovado em 2008, foi um marco da garantia dos direitos aos 

estudantes público da modalidade de Educação Especial, o documento intitulado 

"Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva", o 

qual definiu o público alvo da Educação Especial, e a garantia do Atendimento 

Educacional Especializado a esse público. De acordo com o documento:  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva tem como objetivo o acesso, a participação e a 
aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas 
regulares, orientando os sistemas de ensino para promover 
respostas às necessidades educacionais especiais (BRASIL, 2008, 
p. 8). 

Entre outros impactos em nível nacional, essa Política culminou em muitas 

transformações no interior das escolas, haja vista que definiu uma nova organização 

para o Atendimento Educacional Especializado.  Tendo a seguinte redação: 

O atendimento educacional especializado tem como função identificar, 
elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, 

 
1 Na época (2001) era a nomenclatura utilizada.  



17 
 

considerando suas necessidades específicas. As atividades 
desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-
se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 
substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou 
suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008, p. 16) 

Nesta perspectiva de Educação Inclusiva, o atendimento educacional especializado 

passa a fazer parte da proposta pedagógica da escola e é organizado em função de 

atender as especificidades dos estudantes público da Educação Especial, garantindo 

sua permanência na escola e sucesso no aprendizado. 

Por fim, em 2015, com a continuação das discussões a respeito da educação especial 

na perspectiva da educação inclusiva, estas validadas por estudos de décadas, deram 

impulso para a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 

que, dentre outros objetivos, buscou “assegurar e a promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 

deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015, p.8). 

Conforme exposto, a garantia da educação para os estudantes público da educação 

especial vem passando por um processo dinâmico com mudanças que implicam em 

investimentos e uma nova postura da gestão pública e dos responsáveis por 

implementar tais ações. No ano de 2020, com o início da Pandemia pela Covid-19, as 

escolas tiveram que se reinventar para dar continuidade ao processo de escolarização 

dos estudantes. Assim, no próximo tópico, aborda-se sobre as implicações desse 

processo para os estudantes público da educação especial.  

 

2.1 Os alunos com deficiência intelectual: Aspectos conceituais 

Hoje (2023) o conceito de DI mais divulgado nos meios educacionais tem como base 

o sistema de classificação da Associação Americana de Deficiência Intelectual e 

Desenvolvimento – AAIDD. Segundo essa definição, a DI é compreendida como uma 

condição caracterizada por importantes limitações, tanto no funcionamento intelectual, 

quanto no comportamento adaptativo, que está expresso nas habilidades adaptativas 

conceituais, sociais e práticas, manifestadas antes dos dezoito anos de idade (AAMR, 

2006).     
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Destaca-se que até o século XVIII, segundo Aranha (2001) a deficiência intelectual 

era confundida com doença mental e tratada exclusivamente pela medicina por meio 

da institucionalização que se caracterizava pela retirada das pessoas com deficiência 

de suas comunidades de origem, mantendo-as em instituições situadas em 

localidades distantes de suas famílias, permanecendo isoladas do resto da sociedade, 

fosse a título de proteção, de tratamento, ou de processo educacional.  

Assim, condição que hoje se conhece por deficiência intelectual foi marcada ao longo 

da história por conceituações diversas, incluindo: idiota, imbecil, débil mental, 

oligofrênico, excepcional, retardado, deficiente mental, entre outros. Na medida em 

que as pesquisas foram se desenvolvendo, esses nomes foram se modificando de 

acordo com as novas estruturas teóricas que surgiram.  

A partir do final do século XX e início do século XXI, ampliou-se a discussão sobre a 

pessoa com deficiência como um cidadão com os mesmos direitos às oportunidades 

disponíveis na sociedade, independentemente do tipo e do grau de comprometimento 

da deficiência. Essa perspectiva vem provocando inúmeras mudanças, seja no 

aspecto legal ou da prática educacional.  

O uso do conceito de deficiência intelectual na escola, destituído de outras ações 

pedagógicas, além de arrancar a subjetividade do indivíduo, não indica quais são os 

motivos do déficit de um aluno, nem tampouco mostra o que e como fazer. Entre 

outras, uma questão inter-relacionada com a problemática é a dicotomia na utilização 

do conceito vigente que tem por princípio a diferenciação dos indivíduos, seleciona e 

preserva um ambiente educacional determinado, pressionando-os a se ajustarem a 

um modelo que tem força e se mantém na escola negando os princípios da inclusão 

escolar (MAFEZONI, CÉSAR e SOUZA, 2020). 

A escola é peça importante para a inclusão dos alunos com deficiência intelectual e 

tantas outras síndromes, para que estes alunos tenham acesso ensino. O Art. 1º da 

Lei Brasileira de Inclusão – LBI (BRASIL, 2015) considera as pessoas com deficiência 

(PCD) aquelas que “[...] têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir 

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as 

demais pessoas” (BRASIL, 2015, Decreto nº 6.949, art. 1º). 
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Nota-se que conceito de deficiência exposto na Lei Brasileira de Inclusão está 

relacionado à uma concepção social de deficiência, quanto admite que as barreiras 

estão na sociedade e não no “corpo deficiente”. São as barreiras sociais que dificultam 

ou impedem a participação efetiva da pessoa na sociedade, conforme exposto no 

documento. 

Na escola brasileira, o conceito de deficiência intelectual ainda tem as marcas de uma 

educação especial ancorada em um modelo médico-psicológico e por conseguinte 

também em suas práticas pedagógicas. Esse conceito permeia o meio educacional 

brasileiro desde quando os responsáveis em gerir a instrução pública, no início do 

século XX, aderiram ao uso de instrumentos de medida da inteligência para separar 

as crianças “normais” das “anormais” e as “aptas” das “inaptas”, dando seguimento às 

teorias francesas (MAFEZONI, CÉSAR E SOUZA, 2020). 

Por mais que não seja possível a reversão do quadro de deficiência intelectual de uma 

pessoa, em função de envolver o desenvolvimento neurológico, é possível a 

aprendizagem de conhecimentos igualmente aos demais alunos sem deficiência 

(SANTOS, 2018). Dessa forma, se o estudante com deficiência intelectual for 

estimulado por meio de ações pedagógicas que usam recursos apropriados e com 

objetivos definidos, ele pode apresentar um bom desempenho acadêmico em diversos 

casos (MIRANDA; PINHEIRO, 2016). 

No decorrer da história, a deficiência tem sido marcada pela exclusão daqueles que 

não correspondem ao padrão físico e/ou intelectual em relação aos demais indivíduos 

nos contextos sociais. O indivíduo que está fora desse padrão tem sido impedido 

muitas vezes de compartilhar com os demais os bens socioculturais construídos pela 

humanidade. Lidar de forma normalizada com esses sujeitos subentende enxergá-los 

somente como um corpo orgânico, visto em desvantagem se comparado ao corpo 

padrão/normal, que, por sua vez, é entendido como ágil e produtivo. Essa dicotomia 

limita a construção de vínculos sociais, afetivos, empregatícios e os demais, 

considerados importantes para a vida em sociedade (MAFEZONI, CÉSAR E SOUZA, 

2020). 
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2.2 Educação Especial e pandemia da Covid-19 

Em 11 de Março de 2020 a dinâmica da sala de aula precisou mudar radicalmente: o 

COVID-19, doença causada pelo vírus SARS-CoV2, surgiu na cidade de Wuhan, na 

Província de Huvei (China) em dezembro de 2019 e atingiu em Março o status de 

Pandemia (WHO SR-1 e WHO-SR51, 2020). Para diminuir as fontes de contágio, 

hospitalizações e mortes com consequente sobrecarga no Sistema de Saúde, vários 

países, (incluindo o Brasil) decidiram restringir o convívio social por meio de medidas 

de distanciamento e isolamento social. Segundo a Unesco, mais de 1.5 bi de crianças, 

adolescentes e universitários de 165 países ficaram sem aulas (PRESSE, 2020). 

No Brasil, a tarefa de decidir a respeito da continuidade ou não das aulas, bem como 

da forma de oferecimento das aulas aos alunos coube aos Estados e municípios. 

Unanimemente, as aulas presenciais foram suspensas para evitar o contágio e o 

Ministério da Educação (MEC) publicou portarias periódicas com orientações 

atualizadas para regular as atividades da Educação Básica e Superior. A exemplo das 

Portarias nº 343, nº 345, nº 356 e nº 473 (BRASIL, 2020), suspendendo as aulas 

presenciais e indicando de que forma as atividades poderiam ser dadas de forma 

remota. 

Em 08 de Junho de 2020, o Parecer do CNE nº 9, alertou para algumas possíveis 

consequências da suspensão das aulas presenciais por tempo prolongado, e entre 

elas, citou a dificuldade para reposição de forma presencial da integralidade das aulas 

suspensas, comprometendo os calendários escolares de outros anos, a possibilidade 

(hoje confirmada) de retrocessos do processo educacional e da aprendizagem aos 

estudantes submetidos a um grande período sem aulas, problemas estruturais e 

sociais para estudantes e famílias de baixa renda causados pelo desemprego, 

aumento da violência doméstica e ainda a evasão escolar (NUNES; DUTRA, 2020). 

Hoje sabe-se que tudo o que foi alertado se tornou realidade, visto que o isolamento 

e o afastamento dos alunos da escola permaneceram por aproximadamente dois 

anos. Para driblar ou diminuir os prejuízos, pais e professores precisaram se unir para 

que o conhecimento chegasse aos alunos e mesmo que muitos professores não se 

sentissem preparados, ou muitos pais nunca sequer tivessem participado de uma 

reunião escolar, estes precisaram se reinventar para enfrentar a o que a época exigia 
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(NASCIMENTO; SWERTS; SILVA, 2021). 

As medidas incluíram aulas online síncronas em tempo real, aulas gravadas, 

atividades para serem realizadas com os pais e enviadas aos professores, atividades 

impressas que poderiam ser buscadas e devolvidas para correção nas escolas (estas 

com a intenção de incluir aqueles que não tivessem acesso às tecnologias), e 

parcerias de governos estaduais com redes de televisão para transmissão de aula em 

tv aberta (NASCIMENTO; SWERTS; SILVA, 2021). 

A situação que por si só torna difícil o avanço na educação regular, criou um desafio 

maior ainda para a educação especial. Durante a Pandemia, houve dificuldade em 

atender os estudantes público da educação especial de forma personalizada, de 

acordo com a necessidade específica de cada estudante. Destes, a maioria possui 

condições que demandam atenção especial em sala de aula do ensino comum ou no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). Assim, os docentes em conjunto com 

as famílias buscaram formas de conter os prejuízos ao aprendizado deixados pelo 

distanciamento social (NASCIMENTO; SWERTS; SILVA, 2021). 

Os desafios foram desde a disparidade social entre alunos mais abastados e aqueles 

que não dispunham de tecnologias à sobrecarga de funções dos professores que se 

dividiram entre planejamento, aulas síncronas, gravação das assíncronas, elaboração 

e correção das atividades, reuniões, capacitações, entre outros. Como resultado, não 

é possível afirmar que em todas as escolas do Brasil os objetivos foram alcançados, 

pois as realidades variam muito, mas segundo Nascimento, Swerts e Silva (2021) a 

segregação destes alunos vista antes da pandemia se agravou devido ao ensino 

remoto, tornando os estudantes público da educação especial quase “invisível” . 

Fabri (2021) aponta para algumas ações efetivadas no intuito de proporcionar uma 

educação de qualidade durante a pandemia, como aulas online por ferramentas 

digitais e/ou disponibilização de materiais adaptados e adequados às especificidades 

e particularidades de cada aluno (a) atendido (a) na Educação Especial. Além disto, 

segundo a autora (p. 146). 

foi imprescindível analisar cada situação individual de cada estudante 
e de sua família, para que fosse possível acompanhar o seu 
desenvolvimento no período de isolamento social. Foi de extrema 
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importância adaptar e fornecer materiais de apoio, conforme a 
deficiência e a necessidade particular de cada um dos estudantes. 

Segundo Bueno e colaboradores (2022), paralelamente a isto, foi necessário 

reavaliar o planejamento educacional a fim de atender às necessidades individuais 

dos estudantes público da educação espeicial. Alguns estudos foram realizados 

durante os anos de 2021 e 2022 buscando compreender a melhor forma de promover 

um ensino remoto e inclusivo.  

Entre eles, o estudo de Cabral e colaboradores (2021) apresentou os principais 

desafios enfrentados na promoção de um ensino inclusivo durante a pandemia. 

Segundo os autores, os estudantes que são foco público da educação especial 

demandam “um olhar pormenorizado”, pois os alunos do ensino regular já 

enfrentaram problemas como a não-adequação do conteúdo ao modo remoto, 

disparidade econômica que influenciou na aquisição de ferramentas para estudar e 

falta de preparo dos professores para esta realidade que surgiu de forma inesterada. 

Segundo os mesmos autores, “O mais preocupante é que os conteúdos online 

exigiam muita concentração e maturidade, pois o ambiente em que o estudante está 

inserido não é a sala de aula, o que exige um esforço sobremaneira” (CABRAL; 

MOREIRA; DAMASCENO, 2021). Nesse sentido, os estudantes com deficiência 

intelectual tiveram uma dificuldade ainda maior para acompanhar as aulas, o que 

pode, inclusive, ter gerado sobrecarga para os pais e para os próprios alunos. 

Corroborando com esta ideia, Fabri (2021) chama a atenção para o impacto da 

pandemia na modificação da rotina dos alunos com deficiência, como o acesso à 

reabilitação, atendimentos educacionais especializados e atendimentos sociais, em 

busca de, além de seguirem em evolução, prevenirem a hospitalização em caso de 

contaminação. Assim, a autora não nega que a pandemia foi prejudicial e interferiu 

negativamente nos processos de desenvolvimento socioafetivo, educacional e de 

saúde e reabilitação das pessoas com deficiência, afetando, inclusive, as suas 

famílias. Apesar desta percepção, o estudo foi realizado ainda em época de ensino 

remoto, o que não deu à autora uma visão clara das consequências deste processo. 

Na tentativa de investigar o impacto deste processo, Nunes e Dutra (2020) aplicaram 

um questionário a professores do Município de Uruguaiana-RS a fim de conhecer as 
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principais dificuldades enfrentadas quando se iniciou o ensino remoto com os 

estudantes público da educação especial. Perguntas como “quantos alunos estavam 

sendo atendidos”, “quais as principais deficiências dos alunos atendidos”, “quais os 

recursos utilizados” e “quais as principais dificuldades enfrentadas” foram feitas para 

traçar este perfil. Entre os alunos, foram identificados transtorno do espectro autista 

(TEA), Síndrome de Down, Retardo Mental grave, TDAH e dificuldade acentuada de 

aprendizagem. 

Os professores sujeitos deste estudo relataram um atendimento/aula de 30 a 120 

minutos com os alunos e algumas vezes foram feitos de forma individual, de acordo 

com a necessidade do aluno. Foram utilizadas diversas tecnologias digitais, ainda 

que o conceito de ensino remoto não esteja limitado a estas tecnologias. Como 

conclusão, perceberam que o ensino remoto para esse público requeria reflexão e 

construção de instrumentos pedagógicos individuais, além do contato diário com as 

famílias, para que fossem atendidos da melhor maneira durante a pandemia. 

Ressaltaram ainda que a educação inclusiva poderia ser muito prejudicada devido à 

diminuição do contato e interação social no ambiente escolar (NUNES; DUTRA, 

2020). 

Ainda que haja uma literatura considerável sobre a educação inclusiva de forma 

remota, existe uma carência de estudos com recorte pós-pandemia, que avalie direta 

ou indiretamente as consequências da interrupção das aulas presenciais nos anos 

de 2020-2021. 

Outros autores apresentam exemplos de ações realizadas não só em caráter 

educativo, mas de redução de danos. Resta então saber o quanto estas atitudes foram 

efetivas. Em uma balança composta pelas ações realizadas e as possibilidades de 

prejuízos causados pela pandemia, qual lado pesou mais? Já se conhecem alguns 

resultados na educação regular, mas pouco se fala dos prejuízos ao desenvolvimento 

e aprendizado dos alunos da educação especial, o que por percepção de relevância 

será o alvo deste estudo. 
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS  

Para alcançar os objetivos propostos neste estudo, iniciou-se o plano metodológico a 

partir de uma abordagem qualitativa, tendo em vista que se fundamenta nas 

experiências, compreensões e percepções humanas. Segundo Demo (1998), os 

métodos qualitativos despontam com base nas reivindicações das ciências sociais 

contrárias à hegemonia do método e positivista de produção do conhecimento 

científico acadêmico.  

Lüdke e André (1986) apontam que a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural 

como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento. A 

pesquisa qualitativa caracteriza-se com o detalhamento e investigação aprofundada 

de situações, eventos, pessoas, interações e comportamentos que são observáveis 

(GONZAGA, 2006). Diante dessa investigação qualitativa, compete ao pesquisador a 

interpretação das informações encontradas, atribuindo grande importância ao 

contexto do universo investigado.  

Segundo Minayo (2007) a pesquisa qualitativa, 

Trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das 
aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes. Esse conjunto de 
fenômenos humanos é entendido aqui como parte da realidade social, 
pois o ser humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre 
o e faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida 
e partilhada com seus semelhantes.  

Dentro da realidade que se propôs este trabalho, a pesquisa qualitativa corresponde 

com as intenções da pesquisa, que são investigar a percepção de profissionais da 

educação do município de São Mateus a respeito das consequências do ensino 

remoto durante a pandemia da COVID-19 para o aprendizado de crianças com 

deficiência intelectual. Os procedimentos utilizados para coleta de dados foram 

realizados por meio de entrevista, caracterizando pelo estudo de caso, “[...] tentando 

explorar situações da vida real sem limites definidos”, como afirma Zanella (2013. p. 

38). 

A pesquisa foi realizada em duas escolas públicas do município de São Mateus e os 

participantes da pesquisa que contou com dez professores da educação básica. Para 

o desenvolvimento dessa pesquisa foi utilizado a entrevista com questões abertas e 
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fechadas e os dados obtidos foram analisados qualitativamente. A entrevista foi feita 

presencialmente com cada professor, tendo em sua estrutura questões com perguntas 

de múltipla escolha e perguntas abertas. 

Ressalta-se que o critério para escolha dos participantes da pesquisa foi ser os 

membros do corpo docente (professores das salas de recurso, professores de apoio 

e/ou de turmas regulares que possuam alunos com algum grau de déficit intelectual) 

de escolas públicas pertencentes à cidade de São Mateus. Para serem incluídos, os 

sujeitos deveriam ser funcionários na escola em que trabalham atualmente por pelo 

menos dois anos. 

A entrevista é um instrumento básico para a coleta de dados dentro do método 

qualitativo. Esse tipo de entrevista utiliza de um roteiro de questões básicas, apoiadas 

em teorias e hipóteses que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem 

amplo campo de interrogativas (TRIVIÑOS, 1990). Com a entrevista existe a 

possibilidade de observação do entrevistado e do contexto pesquisado, permitindo o 

uso em quase todos os segmentos.  

De acordo com Ludke e André (1986), é necessário o preparo do entrevistador para 

não forçar uma resposta do entrevistado sem possibilitar a esta liberdade de 

expressão. É necessário que o entrevistador use de uma linguagem adequada ao 

público envolvido. 

Após autorização da diretora escolar para a realização da pesquisa, os educadores 

foram consultados sobre seu desejo de participar, por meio de um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (APENDICE A) e só após o preenchimento 

iniciou-se a entrevista.  

O TCLE foi entregue pessoalmente e para sanar qualquer dúvida que possa aparecer 

durante o preenchimento e evitar o preenchimento errôneo. A entrevista foi composta 

de perguntas de múltipla escolha e questões discursivas a respeito da percepção dos 

sujeitos a respeito do período de ensino remoto, sobre a sua percepção sobre o 

aprendizado dos alunos, sobre o aprendizado pós pandemia e sobre a continuidade 

ou não desta modalidade de ensino após a volta das aulas presenciais. Os 
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educadores tiveram seu direito assegurado caso não quisessem responder uma 

determinada questão. 

A entrevista foi fundamental para este estudo, pois foi possível compreender a 

natureza do tema em escolas a partir da percepção, informações, interesses e 

compreensão professores da educação básica das escolas estaduais de São Mateus, 

que possuem informações sobre a e o aprimoramento para efetividade dos objetivos 

educacionais pretendidos. A construção do roteiro semi-estruturado exige um 

planejamento cuidadoso, com clareza e objetivos bem definidos em relação às 

perguntas e propósitos a serem alcançados (GUAZI, 2021). 

3.1 Análise e interpretação dos dados 

 Para possibilitar a interpretação dos dados, as observações foram registradas em um 

caderno de campo. A partir da transcrição das entrevistas foram construídas as 

narrativas tendo como referência os objetivos relativos às questões inseridas no 

roteiro de entrevistas. Diante dos 10 conjuntos de registros, foi realizada uma análise 

em um processo iterativo e reflexivo dos dados em constante referência à literatura. 

Uma abordagem qualitativa foi utilizada neste estudo e a pesquisa de opinião foi 

realizada por meio de uma entrevista pessoalmente. Estudos prévios a respeito da 

educação especial foram utilizados para criar o questionário. Tais estudos foram 

compostos pelas observações durante o ano de 2021 - em plena pandemia. Mas, 

valendo-se de todos os protocolos e orientações da Secretaria Municipal de Educação 

e Saúde. 

3.2. O município de São Mateus frente à pandemia da Covid-19 

O cenário dos anos de 2020 e 2021 foi um divisor de águas para a educação brasileira. 

Os impactos da pandemia causado pela covid-19 foi dramático e duradouro. No 

contexto atual, torna- se impossível não falar sobre a pandemia que assolou o mundo, 

em virtude de tudo o que ela provocou e provoca, pois os reflexos ainda estão 

presentes. 

Neste item, apresenta-se um recorte da pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso 

de  Carvalho (2022) que lançou o olhar sobre a legislação orientou os anos de 2020 e 
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2022, na superação dos entraves causados pela Pandemia na Educação do 

município. É importante olhar sob essa perspectiva dos dispositivos legais para se ter 

a compreensão do que foi realmente esse período. 

Quadro 2. Legislação expedida pelo município de São Mateus/ES sobre as medidas de 

emergência nos anos de 2020/2021  

 

LEGISLAÇÕES DISPOSIÇÕES 

DECRETO NO 11.363, DE 23 

DE MARÇO DE 2020, 

 Art. 2o IV - Suspende, por prazo indeterminado, no âmbito do 

município qualquer tipo de atividades escolares e aglomeração de 

alunos em instituição de ensino da rede pública ou particular. 

 

  

DECRETO N°11366 DE 27 DE 

MARÇO DE 2020 

 

Art. 2o - Ficam suspensos, no âmbito do Município, as atividades 

educacionais em todas as escolas, universidades e faculdades, 

das redes de ensino pública e privada, pelo prazo estabelecido no 

Decreto Estadual no 4597-R/2020, a saber: 

$1o. As unidades escolares da rede pública municipal e privada de 

ensino do Estado poderão adotar a antecipação do recesso/férias 

prevista neste Decreto, ou determinar a suspensão das aulas pelo 

período determinado, a critério de cada unidade. 32°. Fica 

autorizada a instituição de regime emergencial de aulas não 

presenciais por um período de até 30 (trinta) dias letivos, 

consecutivos ou não, especificamente para o ano letivo de 2020. 

  
DECRETO N° 11.398, DE 06 
DE ABRIL DE 2020;  
  

Art. 2o. Fica prorrogada a suspensão, no âmbito do Município São 
Mateus-ES, das atividades educacionais em todas as escolas, 
universidades e faculdades, das redes de ensino pública e 
privadas, até o dia 30 de abril de 2020. Ratificado no Decreto 
Municipal N° 11.414 de 21 de abril de 2020. 

  
DECRETO MUNICIPAL 11.420 
DE 01 DE MAIO DE 2020. 
 

 Art. 3o- Fica prorrogada a suspensão das atividades educacionais 
em todas as escolas, universidades e faculdades, das redes de 
ensino pública e privadas, até o dia 31 de maio de 2020. 

  
PORTARIA INTERNA N° 
04/2020 EM 27 DE MAIO DE 
2020. 
 

 Antecipa o período de 15 (quinze) dias de recesso dos servidores 
do quadro do magistério público municipal mediante o período de 
enfrentamento ao covid-19. 
Art. 1o. - Antecipar os 15 (quinze) dias de recesso, a contar de 
06/05/2020 a 21/05/2020, previstos no Art. 54 da Lei 
Complementar Municipal No 114/15. 

  
DECRETO MUNICIPAL N° 
11.544 DE 31 DE MAIO DE 
2020. 
 

Determina: Art. 3o: Fica prorrogada a suspensão das atividades 
educacionais em todas as escolas, universidade e faculdades, das 
redes de ensino pública e privadas, até o dia 30 de junho de 2020 
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Quadro 2. Legislação expedida pelo município de São Mateus/ES sobre as medidas 
de emergência nos anos de 2020/2021 (Finaliza) 
 

LEGISLAÇÕES DISPOSIÇÕES 

 
PORTARIA N° 08/2020 EM 09 
DE JUNHO DE 2020. 

Regulamenta a suspensão das atividades escolares em virtude 
das ações de enfrentamento ao Coronavírus (covid-19). e 
disciplina a oferta da educação em atividades pedagógicas 
complementares não presenciais e dá outras providências. 
Programa “Todos em casa pela Educação" e o trabalho em home 
office através da Plataforma Google for Education; 

PORTARIA N.° 12/2020 EM 01 
DE OUTUBRO DE 2020. 

Define procedimentos complementares para o calendário escolar 
do ano letivo de 2020 e as interfaces com o ano letivo de 2021 
devido à pandemia do coronavírus, no âmbito da educação básica, 
nas unidades escolares da rede Municipal de São Mateus - Es, e 
demais providências. 

PORTARIA CONJUNTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
N°1 DE 20 DE ABRIL DE 2021. 
  

Dispõe sobre o funcionamento dos estabelecimentos de ensino da 
rede pública. 
Parágrafo único: O funcionamento dos estabelecimentos de 
ensino está autorizado quando o Município estiver classificado no 
nível de Risco Baixo, Moderado e Alto.  
  

PORTARIA CONJUNTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
N° 02, DE 10 DE MAIO DE 
2021. 

Dispõe sobre o funcionamento dos estabelecimentos de ensino da 
rede pública e privada no Estado do Espírito Santo, de acordo com 
o mapeamento de risco previsto no Decreto no 4.636-R, de 19 de 
abril de 2020 e altera a Portaria Conjunta no 01, de 20 de abril de 
2021. 

Art. 3o (...) (...) § 30 Fica admitida a realização de atividades 
presenciais na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I na 
rede privada do Município, aplicando-se os mesmos critérios, 
normas e protocolos definidos para o funcionamento do nível 
moderado, quando esta municipalidade estiver classificado no 
nível de Risco Moderado. 

Fonte: Elaborado por Carvalho (2022) com base no site:  http://saomateus.es.gov.br/covid/legislacao-

portarias-covid-19 

Conforme apresentado no quando todo o esforço que foi realizado pela gestão 

municipal, no sentido de preservar a vida da população e ao mesmo tempo evitar 
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grandes perdas na área da Educação. No entanto, mesmo diante de todo o esforço 

as pesquisas evidenciam que:  

O sistema de ensino remoto desencadeou problemas de natureza 
socioeconômica, política, pedagógica, tecnológica e de saúde, no 
contexto da nova configuração da educação básica e superior. Entre 
os problemas, são enfatizados: a falta de acesso às tecnologias 
digitais e rede de internet; a intensificação do trabalho dos 
profissionais da educação; políticas não democráticas de ensino 
remoto adotadas pelos sistemas de ensino; desigualdade social em 
relação às políticas de avaliação em larga escala; os investimentos na 
substituição do sistema presencial pelo ensino a distância; as 
dificuldades das famílias na tutoria dos estudos das crianças e 
adolescentes de forma remota e no acesso aos meios virtuais de 
comunicação, além da tensão e do adoecimento emocional de 
professores, familiares e alunos (FONTANA, et al, 2020, p. 99) 

Conforme as autoras enfatizam, os problemas foram desde a falta da tecnologia, às 

políticas não democráticas de ensino remoto, às dificuldades emocionais e sociais 

vivenciadas pelas famílias. Daí a importância de lançar o olhar para esse período para 

que se possa compreender os reflexos que são prementes na educação atual.  
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4 O ENSINO REMOTO E SUAS CONSEQUÊNCIAS A PARTIR DA PERCEPÇÃO 

DOS PROFESSORES 

Tendo o objetivo de investigar a percepção de profissionais da educação do município 

de São Mateus a respeito das consequências do ensino remoto durante a pandemia 

da COVID-19 para o aprendizado de crianças com déficit intelectual. Realizou-se uma 

entrevista para o levantamento de dados com os profissionais da educação. 

Participaram dessa coleta de dados 10 professores da educação básica.  

As professoras entrevistadas em sua maioria têm formação em pedagogia, com mais 

de 10 anos de tempo de serviço, gênero feminino, mais de 30 anos de idade. Em 

relação a formação todas tem a graduação em pedagogia e tem especializações na 

área. As professoras entrevistas são de 2 escolas do município de São Mateus. Para 

a identificação dessas profissionais usaremos Prof. 1, Prof.2, Prof.3, Prof.4, Prof.5, 

Prof.6, Prof.7, Prof.8, Prof.9 e Prof.10. 

Quando perguntado sobre o impacto da pandemia da corona vírus, os professores 

relataram muitos desafios que foram, os quais referiam-se a insegurança presente da 

realidade, a falta de preparo para conseguir sanar as dificuldades. Tempos que a 

sociedade viveu o pavor de se contaminar, o pânico vivenciado pela humanidade, 

representava o assustador desafio enfrentado pela educação. 

 - Na pandemia foi uma época de muitas mudanças o que impactou 
minha vida profissional. Primeira vez que trabalho com aulas 
síncronas, sem contato físico com o aluno, o que gerou muita 
insegurança (Prof.3). 

Segundo Candido et al., (2021) Os desafios educacionais aconteceram em diversos 

sentidos, desde a adaptação ao novo modelo de aula remota, até a impossibilidade 

de conectividade, permanência e acesso à internet por falta de recursos econômicos 

e tecnológicos. 

Com a chegada da covid-19, a modalidade a ser cumprida conforme a Resolução 

009/2020 do CME passa então a ser a de educação remota emergencial, comumente 

denominada de ensino remoto. O problema maior passa a ser então como ele deve 

ser feito pelos profissionais da educação segundo orientações da Secretaria Municipal 
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de Educação de modo a garantir atendimento a todos os educandos de uma forma 

mais igualitária (MELO, 2020). 

Pontos muitos fortes relatados pela maioria dos professores, como citado acima a 

questão de falta de recurso e de preparo, muitos dos professores não tinham 

agilidades e conhecimentos com as ferramentas virtuais, a falta de conhecimento e 

despreparo com a tecnologia presente.  

- Foi desafiador e também frustrante. O desejo de continuar os 
trabalhos sem perda da qualidade esbarrava com a falta de recursos 
e de preparo (Prof.8). 

Para Carvalho, David e Vasconcelos (2021), para os docentes, o rompimento das 

aulas presenciais demandou adaptação das suas atividades profissionais, tornando 

suas casas em novo local de trabalho, com uma nova rotina e inúmeros desafios a 

serem enfrentados. 

Em relação a mudança do ensino de sala de aula para o ensino remoto, na percepção 

dos entrevistados foi muito rápido, sem planejamento, sem estrutura, e sem preparo.  

-Tudo muito rápido, complicado, não estamos preparados para tanta 
mudança” (Prof.2). 

-De forma brusca, da noite para o dia” (Prof. 5).  

-Foi brusca com e planejamento insuficiente não houve investimentos 
adequados” (Prof.7). 

Segundo, Oliveira Neta, Nascimento & Falcão (2020), a ausência ou reduzida 

orientação por parte das Secretarias Municipais da Educação em relação ao 

atendimento dos alunos com deficiência interferem na tomada de decisões das 

escolas, empobrecendo e secundarizando as ações educativas com vistas ao 

atendimento a suas necessidades específicas durante a pandemia da covid-19. 

Melo (2020), diz que a crise econômica faz parte também da vida dos professores, 

que além de elaborar as atividades, considerando que os alunos não terão a sua 

presença física para orientá-los, precisa de uma estrutura de tecnologias digitais para 

as aulas remotas, como Computador e Internet banda larga, mas não recebem 

nenhum equipamento para uso no trabalho, tendo que se dispor de recursos próprios, 
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além da readequação de sua prática docente, a acontecer de forma remota, sem 

nenhum preparo para isso. 

Os instrumentos e canais de comunicação adotados para a realização das aulas para 

os alunos foram citados: Celular, notebook, Whatzapp. Também citaram “formação de 

grupos por turma”. Para a realização das aulas utilizou o aplicativo meet para as aulas 

síncrona e assíncrona, criação de ambientes virtuais de aprendizagem.  

-Internet e redes sociais com equipamentos próprios, muitas vezes 
precárias (Prof.8); 

-Celular, notebook e muita dedicação para a produção das aulas 
(Prof.10). 

Segundo Pretto, Bonilla e Sena (2020, p. 12), o que se tem feito até aqui é apenas um 

arranjo para que gestores, professores e alunos atuem com os recursos digitais, como 

se isso fosse algo de seu cotidiano escolar. Os autores apontam ainda que, esses 

recursos não podem ser utilizados apenas como uma forma de seguir conteúdos e 

garantir a continuidade das aulas, que antes aconteciam presencialmente, e, agora 

passaram a acontecer de forma remota durante o período pandêmico.  

Para além da dificuldade de um atendimento universal de todos os 
alunos, temos que considerar também as condições concretas dos 
professores, seja do ponto de vista material seja do emocional 
(PRETTO, BONILLA e SENA, 2020, p. 12).  

Ainda pactuando com essa questão, Oliveira,  et al (2020), demonstraram em sua 

pesquisa as questões referentes à disparidade de acesso à internet e ao computador, 

apontam para o reflexo dessas desigualdades nas ações de educação por meio 

remoto. Nesse sentido, alunos de escolas públicas pertencentes a classes sociais 

mais atingidas pela desigualdade na conectividade podem não ter acesso total ou 

parcial aos conteúdos e às atividades escolares, em razão da falta de acesso à 

internet, ausência ou limitação na disponibilidade de aparelhos de acesso, ficando à 

margem e excluídos dos processos de ensino, ainda que remotos 

Sobre as atividades realizadas, no estudo de Queiroz e Melo (2021), os participantes 

mencionaram o trabalho colaborativo com o professor do ensino comum para 

planejamento e realização das atividades remotas. Por sua vez, alguns professores 

da pesquisa informaram não conseguir realizar atividades, alegando como motivo que 
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as famílias não demostraram interesse em receber atividades pelo WhatsApp, não 

conseguiram acessar devido à falta de internet ou celular. 

No que tange a questão de capacitação para trabalhar o ensino remoto com os alunos 

com deficiência intelectual, a maioria disse que não teve nenhuma capacitação. As 

poucas capacitações que tiveram foram com relação a orientações para o uso da 

tecnologia. E alegaram que o treinamento não foi satisfatório, pois tanto quem já tinha 

uma certa familiaridade quanto ao uso de tecnologias para as aulas, como quem não 

possuía, foi submetido ao mesmo treinamento, o que dificultou o entendimento de 

todos. Conforme o profª 1 relatou: “Apenas pediram para fazer adaptações (Prof.1)”.  

Já no início da Pandemia, que pegou todos de surpresa, deixando a população 

mundial sem uma orientação adequada aos procedimentos e atitudes a serem tomada 

naquele momento. Naquele momento inicial seria imprescindível o uso de tecnologia 

nas escolas e treinamento dos profissionais da educação, já que no ensino público, o 

governo adotou o modelo remoto, conforme autorizado pelo Ministério da Educação, 

com a Portaria de nº 343, de 17 de março de 2020. 

Nesse sentido, levando a crer que os professores, pais e alunos não foram preparados 

para as particularidades das aulas remotas. Essa realidade é compreensiva, tendo em 

vista que a pandemia da Covid-19, de forma geral, pegou a todos de surpresa, 

incluindo nesse rol, as autoridades políticas e sanitárias (SANTOS, 2022). 

Em relação as impressões quanto ao envolvimento dos alunos com deficiência 

intelectual, professores, famílias e comunidade no aprendizado desses alunos durante 

o período da pandemia, o professor 4 relata: “Não houve muito envolvimento no 

aprendizado do aluno com deficiência (Prof.4)”.  

E o professor (3) complementou: 

 Não houve envolvimento. A maioria dos alunos não 
conseguiam assistir as aulas pelo meet, a falta de preparo 
do professor e da família prejudicou o desenvolvimento do 
aluno deficiente (Prof.3).  

Aproximando o olhar para a forma como se desenvolveu ensino remoto com alunos 

com deficiência, é importante frisar que o contexto pandêmico, por si só, trouxe várias 

dificuldades para as famílias e principalmente para os alunos nessa condição. Oliveira 
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Neta, Nascimento & Falcão (2020), diante disso, ressalta a inclusão dos alunos pela 

via da possibilidade de realização das atividades, a dificuldade das famílias na 

mediação com as tarefas e o próprio planejamento coletivo dos professores neste 

contexto potencializam os desafios da inclusão e da participação de todos no processo 

educativo. 

De acordo com os relatos, do estudo de Queiroz e Melo (2021) percebe-se que, 

independentemente da forma das atividades, impressa ou on-line, há necessidade de 

participação da família na realização das atividades, embora, não forneçam detalhes 

de como se espera que seja esta participação ou se foi dada alguma orientação nesse 

sentido. 

Percebe-se a falta de envolvimento, pelos relatos nem todos possuíam internet nem 

aparelhos disponíveis para atender essa nova maneira de ensino aprendizagem. 

Sobre as estratégias pedagógicas adotadas pelos professores para conseguir a 

permanência dos alunos durante o ensino remoto. -Usei músicas (Prof.6), -Preparei 

atividades lúdicas, como histórias com fantoches, jogos, gravações de aulas enviado 

pelo WhatsApp (Prof.10). 

Percebe-se nas narrativas que houve uma tentativa de promover a acessibilidade dos 

conteúdos em forma de vídeos e/ou brincadeiras. Tudo pensado e elaborado pelos 

professores, assim como as atividades lúdicas, jogos e atividades manuais, que são 

estratégias necessárias para se trabalhar com os alunos com déficit intelectual. Diga-

se de passagem, que os alunos com deficiência intelectual precisam de condições 

especiais para o seu desenvolvimento e aprendizagem, mas durante o período do 

ensino remoto, percebe-se que as atividades foram empobrecidas. 

Inúmeras foram as dificuldades apontadas pelos profissionais da educação em 

relação ao ensino remoto em relação seus alunos com deficiência intelectual. Faltou 

muito dos órgãos competentes apoio pedagógico e intelectual, falta de comunicação 

que é fundamental para o ensino aprendizagem desses alunos.  

-A ausência de infraestrutura; a carência de tecnologia assistiva, falta 
de internet (Prof.1)  
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-Primeiramente a falta de recurso financeiro para comprar notebook 
ou celular para os filhos. Quando a família tinha dava prioridade ao 
filho sem deficiência. Falta de acompanhamento familiar (Prof.7). 

Pesquisadores como Cifuentes-Faura (2020) destacam que um ambiente de 

aprendizagem online exige o acesso a dispositivos eletrônicos (computadores, tablets 

ou celulares) e conexão de internet de qualidade. Contudo, diante dessas demandas 

de adaptação do ambiente de aprendizagem remota, as famílias de baixa renda 

enfrentam dificuldades para garantir a educação e o desenvolvimento dos estudantes 

em casa. 

Corroborando com os dados obtidos e as informações literárias, Queiroz e Melo 

(2021) apontam como principais pontos abordados que dificultaram a mediação 

pedagógica como sendo: a falta de internet e equipamentos adequados, despreparo 

dos pais e dificuldade na interação com o professor e colegas. 

A percepção dos professores em relação ao apoio familiar a esses alunos, em alguns 

casos tinha sim, mais pouco, pois muitas famílias não sabiam lidar com essa nova 

situação vivida no ensino. 

 -Minha percepção que não recebiam apoio, acho que eles não que 
poderiam aprender (Prof.5);  

-Não houve. Não iam buscar as atividades na escola (Prof.9).  

Alguns se mostravam interessados outros nem tanto, os professores descreveram 

também como acontecia a devolutiva dessas atividades propostas, e muitas famílias 

nem devolvia. 

De acordo com os participantes, no período pandêmico os avanços e os empenhos 

dos alunos foram avaliados de forma a levar em consideração as suas possibilidades, 

a participação das devolutivas, também foram feitos relatórios descritivo e 

diagnósticos.  

-Gravar vídeo relatando sobre o assunto abordado, Fotos dos 
desenhos e recortes enviados pelo WhatsApp (Prof.1); 

 -Representação através de desenhos, recortes e colagens. Vídeos 
gravado pela família com o aluno respondendo as questões (Prof.6).  

Quando analisando a pergunta sobre adaptação ao ensino remoto.  
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-Não, apresentaram muita dificuldade, muitos regrediram (Prof.3).  

-Considero que ninguém se adaptou ao ensino remoto no ensino 
básico (Prof. 8).  

Percebeu-se que no geral ninguém se adaptou ao ensino remoto, foi um retrocesso 

no ensino para todos os alunos, principalmente os alunos com deficiência intelectual, 

que precisam de uma atenção maior, segundo os participantes da pesquisa. 

Ao falarmos de evolução na aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual 

durante a realização das atividades remotas, em sua maioria os professores 

respondem que, dependeu muito das famílias e sua preocupação com o aprendizado 

do filho, na percepção dos entrevistados não houve evolução, pois houve uma falta 

de preparo por parte da escola e das famílias, todos estavam perdidos durante a 

pandemia. Faltou um preparo do professor e da família, falta de recursos tecnológicos. 

-Não, Alunos com deficiência intelectual precisam de atenção a mais. 
O professor precisa estar mais próximo possível desse aluno para dar 
a ele atendimento individualizado (Prof.5).  

-Não houve aprendizagem. Pois alunos com deficiência necessita de 
material concreto para manusear para efetivar a aprendizagem 
(Prof.9).  

-Não. Porque a família não se envolveu, falta de recursos da família e 
da escola também (Prof.2). 

Os professores contaram um pouco sobre a experiência vivida nesse momento de 

pandemia, utilizando as novas formas de ensino, o remoto e o híbrido, para eles foi 

algo desafiador. Consequências foram deixadas e estão presentes nos dias de hoje, 

pelo ensino remoto na aprendizagem desses alunos. Não houve avanço dos alunos 

no processo de alfabetização e letramento e os alunos acabaram chegando 

estagnados ou defasados. Superficialidade de conteúdo, os alunos chegaram à escola 

sem saber vários conteúdos. Muita distração, hoje nota-se a falta de concentração 

nas aulas. 

 -As consequências são uma defasagem na aprendizagem e mais 
ausência desses alunos na escola” (Prof.5).  

-Perda e abandono da aprendizagem perturbações sociais e 
emocionais, aumentando o isolamento social e criando ansiedade 
diante da possibilidade de que os pais possam perder o emprego e os 
entes queridos possam adoecer (Prof.3). 
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Pelas respostas dos entrevistados aos questionamentos da pesquisa, as lições 

aprendidas com tudo que passaram desde o início da pandemia, a utilização de 

metodologias e estratégias agregaram em suas práticas pedagógicas, para eles, a 

interação ao meio que vivem, o lúdico que a tecnologia proporciona entre jogos, vídeos 

e brincadeiras é de mais valia, pois chamam a atenção dos alunos estimulando e 

acrescentando em sua aprendizagem. 

Foi uma situação delicada e de muita dificuldade inicialmente, porém, professores e 

alunos precisaram criar laços afetivos de modo a entenderem que o contato físico é 

longínquo, por isso, seria interessante se cada um pudesse ouvir ao outro e juntos 

atingirão seu principal objetivo, a aprendizagem. Nos faz refletir sobre o passado 

criando expectativas com relação ao futuro, dando aos professores a responsabilidade 

de deixar um legado, com ressignificação e renovação para o presente.  

Tais dificuldades ficaram evidenciadas no período da pandemia da Covid-19, pois 

conforme aponta Moreira, Henrique e Barros (2020, p. 2): 

Ninguém, nem mesmo os professores que já adotavam ambientes on-
line nas suas práticas, imaginava que seria necessária uma mudança 
tão rápida e emergencial, de forma quase obrigatória, devido à 
expansão do COVID 19. 

 Desta forma, muitos professores, sobretudo aqueles formados há mais tempo, e que, 

portanto, não possuíam tanta facilidade com as mídias tecnológicas se viram diante 

de inúmeros desafios frente ao processo de ensino e aprendizagem. 

Corroborando com as respostas apresentadas pelos entrevistados da pesquisa. 

Santos, Oliveira e Soares (2020) apontam que o ensino remoto surgiu como uma 

alternativa de diminuir os impactos negativos durante o processo de ensino e 

aprendizagem em tempos de isolamento social. Contudo, os autores reforçam que os 

professores, pais e alunos passaram para o ensino a distância sem nenhuma 

preparação.  

Com as escolas fechadas, diversas alternativas foram adotadas para o ensino remoto 

por instituições públicas e privadas, espalhadas em todo o território brasileiro, na 

tentativa de dar continuidade à escolarização e minimizar os prejuízos educacionais 

que atingiu a todos os estudantes em decorrência da pandemia. Entre as estratégias 
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adotadas pelas instituições de ensino, estão a criação de plataformas educacionais, a 

criação dos grupos em aplicativos de conversas e a organização de atividades 

impressas enviadas às famílias (OLIVEIRA, et al, 2020). Entretanto, todas essas 

estratégias de efetivação do ensino remoto apresentam limitações para se 

consolidarem como modelos eficientes de educação, capazes de garantir a todos os 

estudantes acesso aos conteúdos e atividades propostas pelas instituições de ensino. 

Segundo Carvalho (2020, p. 26), educar implica em transmitir as novas gerações 

experiências simbólicas que nos chegam dos vastos domínios do passado e que são 

apresentadas e resinificadas, criando as bases para durabilidade e renovação no 

futuro. Essa falta de contato com o outro, causada pelo isolamento social, 

principalmente nas escolas, pode causar impacto negativo na vida dessas crianças, 

principalmente quando “muitas crianças contam com o apoio da escola quando vivem 

em um ambiente domiciliar complicado. Além disso, para muitos alunos, a merenda é 

a mais importante ou única refeição do dia”. 

De acordo com Silva e Sousa (2020), esse estado de emergência global corroborou a 

urgência de investimento e de reorganização das estratégias e práticas educacionais 

para a consolidação dos direitos sociais, culturais e econômicos e para o encolhimento 

das diferenças educacionais historicamente acumuladas. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como é perceptível, houve de início um sentimento de insegurança por parte dos 

professores, em função de se sentirem despreparados e desprovidos dos meios 

necessários para o ensino remoto, pois isso implicaria em uma transformação rápida 

e radical de suas metodologias de ensino. Isso representa, inclusive, a necessidade 

de se pensar para um futuro próximo. 

Corroborando com esses perspectiva temos também as questões afetivas que são 

importantes nesse contexto, sendo essencial entender que, dentro de um contexto de 

pandemia, o desafio de educar remotamente não se restringiu apenas ao acesso 

tecnológico, segundo Arruda (2020, p. 266) “precisa envolver a complexidade 

representada por docentes confinados, que possuem famílias e que também se 

encontram em condições de fragilidades em suas atividades. O ineditismo leva a 

ações que precisam envolver toda a complexidade da qual faz parte”. 

Devemos lembrar que o professor também tem outras obrigações, é pai ou mãe, 

responsável por uma família que precisou nesse momento conciliar aulas não 

presenciais em todos os aspectos, como auxílio das atividades para os alunos, planos 

de aula, relatórios e outros; com as obrigações familiares, seja com seus filhos ou 

algum dependente. 

Diante do exposto no presente trabalho, demonstrou que a educação vem sofrendo 

várias transformações com o passar dos anos, contudo, nos últimos anos, e em 

destaque com o momento pandêmico vivido, percebemos que várias mudanças foram 

acontecendo no ambiente escolar. 

A Pandemia da COVID-19 causou mudanças positivas e negativas nas formas de 

ensinar. A adesão às tecnologias para complementar o aprendizado se mostrou 

necessária, sobretudo durante o isolamento, quando o ensino passou de presencial a 

remoto. Apesar de resolver provisoriamente o problema das aulas que estavam 

suspensas, o público assistido pela educação especial necessitou de uma atenção 

ainda maior neste momento, por se tratar de pessoas com condições intelectuais que 

dificultam o aprendizado. 
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Pessoas com necessidades de aprendizagem diferentes demandam de 

procedimentos pedagógicos acessíveis que atendam suas peculiaridades e 

promovam a equidade no ensino, assim a literatura atual apresenta diversas formas 

de como os educadores trabalharam durante os anos de 2020-2021, período crítico 

da pandemia da covid-19 para acompanhar mais de perto estas crianças. Este projeto 

apresenta uma proposta de estudo para avaliar as consequências da Pandemia, 

assim como das ações que foram adotadas para o aprendizado do PAEE. Espera-se 

com este estudo que tanto as escolas estudadas quanto outras da região possam 

conhecer os resultados deste estudo e direcionar os esforços a fim de sanar possíveis 

dificuldades encontradas ou replicar ações realizadas que geraram efeito positivo. 

A tecnologia ganhou destaque onde as aulas presenciais não terão mais a mesma 

definição, dando lugar a aulas através de telas, muito diferente do que era antes com 

tudo presencial. Apreender em tempo de pandemia passou a ser um desafio durante 

a luta contra o Coronavírus, a mudança brusca no sistema escola, as cobranças e as 

dificuldades técnicas comprometeram o psicológico dos alunos e de professores, 

algumas dessas crianças não queriam participar do ato pedagógico, ou, não tinham 

condições de acesso a essas aulas, prejudicado ainda mais o aprendizado do aluno. 

Todas as mudanças afetaram os alunos no geral, o medo de contágio e a insegurança 

esteve presente nas ações dos indivíduos, fazendo com que a distância aumentasse 

cada vez. A sobrecarga caiu sobre os ombros de todos, professores sem uma 

qualificação necessária para atender a demanda, apresentaram dificuldades em 

manusear as ferramentas tecnológicas, por vezes, além da dificuldade, a resistência 

também se fez presente, principalmente aos que estavam em fim de carreira, por 

acharem desqualificados, impotentes ou até mesmo por acharem desnecessário toda 

essa artimanha de uma educação renovada. 

Conforme as entrevistas realizadas com os professores, constatou-se que o processo 

de ensino e aprendizagem foi muito prejudicado quando comparado ao modelo 

presencial.  Os professores encontraram muitas dificuldades no que diz respeito tanto 

ao acesso às tecnologias quanto na supervisão e acompanhamento desses alunos. 

Os alunos de escolas públicas tiveram uma dificuldade maior em relação ao acesso 

comparado com os alunos das escolas privadas, tendo em vista os inúmeros 

problemas que o espaço on-line de aprendizagem disponibilizados. 
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Nesse sentido, ao analisarmos a percepção do aluno com deficiência Intelectual (DI), 

entendemos que a inclusão nas aulas remotas não se efetivava. A partir da percepção 

dos participantes da pesquisa, nota-se a existência da exclusão nas aulas remotas e 

isso ocorrendo por inúmeros fatores: postura inadequada do professor em relação ao 

processo de ensino e aprendizado, além da falta de um elo entre o aluno e professor 

- boas práticas atitudinais por parte do docente, o que envolve também a questão da 

afetividade com seu aluno -, sendo elementos fundamentais para concretização do 

processo inclusivo. 

É importante compreender os meios pelos quais os alunos com deficiência intelectual 

tiveram acesso ao ensino e aprendizagem e como foi processado todo o contexto 

durante a pandemia com o ensino remoto, além do desenvolvimento das atividades. 

Mesmo que a maioria desses alunos possam não entender todos os conceitos 

apresentados, ainda sim eles puderam acompanhar a linha de exposição do conteúdo, 

importante para compreensão de determinados assuntos. Fazer parte do ensino, é 

tanto assimilar conhecimentos, quanto perceber onde que está inserido o trabalho do 

professor na sociedade, compreendendo qual as necessidades nesse professor para 

trabalhar com estes alunos.  

Nesse sentido, é preciso desmistificar a forma com que o ensino remoto foi realizado. 

O desafio é permitir que o público não especialista no assunto a compreendam como 

uma construção humana e dinâmica. Percebemos, no entanto, a importância e o 

desafio de propagar as descobertas e as dificuldades para com os alunos que 

apresentam deficiência intelectual tenham acesso ao conhecimento, cumprindo a 

função primordial da escola que é democratizar o acesso às novas descobertas e 

participação junto ao mundo da inovação, visto que contribui para a inclusão dos 

cidadãos no debate acerca de temas especializados e que podem impactar nas suas 

vidas e trabalhos. 
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APÊNDICE A 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 

PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

 

 

O (A) Senhor (A) ______________________________________________________ 

foi convidado (a) a participar da pesquisa 

intitulada___________________________________________________________

_______________________________________________, sob a responsabilidade 

d, aluna do curso de 

Pedagogia,_________________________________________da Universidade 

Federal do Espírito Santo, Centro Universitário Norte do Espírito Santo – Campus 

São Mateus. 

 

Objetivos da Pesquisa: 

Investigar a percepção de profissionais da educação do município de São Mateus a respeito 

das consequências do ensino remoto durante a pandemia da COVID-19 para o aprendizado 

de crianças com déficit intelectual. 

Procedimentos para obtenção dos dados:  

A pesquisa será realizada através de um questionário a ser respondido pelos 

professores sobre o ensino remoto, durante a pandemia da Covid-19. 

Riscos e Desconfortos: 

Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 

envolver questões sobre a prática docente, pode haver constrangimento dos 

envolvidos na situação de coleta de dados e alterar a dinâmica das relações ali 

instauradas.  

Benefícios: 
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Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às reflexões sobre o processo de 

aprendizagem em relação ao aluno com deficiência intelectual na escola. 

Garantia do Sigilo e Privacidade: 

 

É importante ressaltar que os dados dos participantes da pesquisa serão mantidos 

em sigilo, durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse 

sentido, os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e análise 

dos dados serão fictícios.  

Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 

 

O (A) Sr. (A) não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar 

dela a qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos 

decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não 

mais será contatado (a) pela pesquisadora. 

Esclarecimento de dúvidas: 

 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) 

pode contatar a pesquisadora  Marília dos Santos Rosa, Telefone (27) 998635074 

Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 

documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 

aceito participar deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada pela pesquisadora 

principal e rubricada em todas as páginas. 

 

São Mateus,  de ________________________de 2023. 

 

_______________________________________________________________ 

PARTICIPANTE DA PESQUISA 



50 
 

Na qualidade de pesquisador (a) responsável pela pesquisa “A Inclusão do aluno 

com espectro do autismo na escola de ensino comum”, eu Neliane Souto Viana da 

Cunha, declaro ter cumprido as exigências do termo IV.3, da Resolução CNS 466/12, 

a qual estabelece diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo 

seres humanos. 

 

São Mateus,  de _________________________de 2022. 

 

 

_______________________________________________________________ 

PESQUISADORA RESPONSÁVEL 
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1.  APÊNDICE B 

                                                           Roteiro da Entrevista 

 

Dados do entrevistado  

 Público: Professores      

 Data: 

 Local: 

Formação: 

 Tempo de Serviço: 

Gênero: Masculino ( ) feminino ( ) 

Faixa Etária: 18 – 25 anos ( ) 26 – 35 anos ( ) 36 – 45 anos ( ) 46 – 55 anos ( ) Mais de 

55 anos 

Tempo de Serviço: 04 – 06 anos ( ) 07 - 10 anos ( ) Mais de 10 anos ( ) 

 Nível da sua formação acadêmica: 

( ) Graduação. 

( ) Especialista. 

( ) Mestrado. 

( ) Doutorado. 

( ) Outro 

Em que local e para que turmas leciona? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Qual o nome da escola que você atua e há quanto tempo trabalha nesta escola? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.Como foi para você o impacto da pandemia do corona vírus na sua vida como professor? 
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-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.Como foi a mudança do ensino de sala de aula para o ensino a distância de 

forma remota? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.Quais foram os instrumentos e canais de comunicação adotados para a realização das 

aulas para os alunos? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Você recebeu algum tipo de capacitação para trabalhar o ensino remoto com os alunos 

com deficiência intelectual? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.Quais foram as suas impressões quanto ao envolvimento dos alunos com deficiência 

intelectual, professores, famílias e comunidade no aprendizado desses alunos durante o 

período da pandemia?  

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6.Quais estratégias pedagógicas você enquanto professor adotou para a inclusão desses 

alunos no ensino remoto?  

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7.Foi fornecido a você e a seus alunos com deficiência intelectual condições especiais 

para o desenvolvimento das aulas no ensino remoto? 
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-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8.O que você apontaria como dificuldade no ensino remoto em relação aos seus alunos 

com deficiência intelectual? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

9.Você percebeu se esses alunos recebiam algum tipo de apoio familiar? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

10.Quais foram os tipos de avaliação você adotou para avaliar seus alunos com relação 

ao desenvolvimento deles durante o período remoto? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

11. Você considera que eles se adaptaram ao ensino remoto ou permaneceram como 

eram no ensino presencial? 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

12.Na sua opinião, houve evolução na aprendizagem dos alunos com deficiência 

intelectual com a realização das atividades no ensino remoto? Justifique a sua resposta. 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

13. Na sua opinião quais as consequências presentes hoje, que são causas deixadas pelo 

ensino remoto na aprendizagem desses alunos? 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 


